
RIBEIRÃO PRETO - SP
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO - SÃO PAULO 

Gestor Escolar
EDITAL Nº 01/2023

CÓD: OP-110JH-23
7908403537983



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1. Interpretação de texto. Estruturação do texto: relações entre ideias e recursos de coesão ..................................................... 7

2. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos, homônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Significa-
ção contextual de palavras e expressões ................................................................................................................................... 14

3. Ortografia Oficial ........................................................................................................................................................................ 15

4. Pontuação .................................................................................................................................................................................. 15

5. Acentuação ................................................................................................................................................................................ 17

6. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, artigo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição, conjunção 
(classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). Colocação pronominal .................................................... 17

7. Concordância verbal e nominal ................................................................................................................................................. 24

8. Regência verbal e nominal ......................................................................................................................................................... 26

9. Crase .......................................................................................................................................................................................... 27

10. Sintaxe........................................................................................................................................................................................ 27

Matemática
1. Resolução de situações-problema .............................................................................................................................................. 35

2. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos e Divisores; Números Reais: Operações e Propriedades. Mínimo múl-
tiplo comum e máximo divisor comum ...................................................................................................................................... 36

3. Equação do 1.º e 2.º graus .......................................................................................................................................................... 46

4. Sistema de equações do 1.º grau ................................................................................................................................................ 49

5. Números e Grandezas Diretamente e Inversamente Proporcionais: Razões e Proporções, Divisão Proporcional, Regra de Três 
Simples e Composta .................................................................................................................................................................... 50

6. Média aritmética simples e ponderada ...................................................................................................................................... 55

7. Porcentagem ............................................................................................................................................................................... 57

8. Juros Simples .............................................................................................................................................................................. 59

9. Sistema de Medidas Legais ......................................................................................................................................................... 60

10. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos ............................................................................................................................... 62

11. Conceitos básicos de geometria: forma, perímetro, cálculo de área e cálculo de volume ......................................................... 64

12. Raciocínio Lógico ........................................................................................................................................................................ 77

Conhecimentos Específicos 
Gestor Escolar
1. Fundamentos históricos, filosóficos, políticos e sociológicos da educação ................................................................................ 101

2. Função social da escola ............................................................................................................................................................... 106

3. Políticas educacionais ................................................................................................................................................................. 108

4. estrutura e funcionamento da educação básica ......................................................................................................................... 115

5. Gestão participativa e democrática.  .......................................................................................................................................... 123

6. Interação com a família e a comunidade.  .................................................................................................................................. 128

7. Currículo ..................................................................................................................................................................................... 132

8. Projeto político pedagógico ........................................................................................................................................................ 147

9. As relações de poder no espaço escolar ..................................................................................................................................... 149



ÍNDICE

10. Educação Inclusiva.  .................................................................................................................................................................... 152

11. Diversidade ................................................................................................................................................................................. 157

12. Metodologia Ativa ....................................................................................................................................................................... 168

13. A tecnologia no campo educativo ............................................................................................................................................... 169

14. Principais desafios da atualidade ................................................................................................................................................ 170

15. O ensino na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular ................................................................................................... 170

16. História da gestão educacional no Brasil. ................................................................................................................................... 211

17. Conflitos e violência no ambiente escolar.  ................................................................................................................................. 211

18. A política educacional brasileira ................................................................................................................................................. 218

19. Estrutura e organização do sistema educacional ........................................................................................................................ 218

20. Direito e Legislação educacional ................................................................................................................................................. 218

21. As reformas educativas ............................................................................................................................................................... 258

22. Avaliações externas e institucionais............................................................................................................................................ 258

23. Administração Escolar ................................................................................................................................................................. 263

24. Planejamento .............................................................................................................................................................................. 265

25. As práticas de gestão .................................................................................................................................................................. 268

26. Administração Pública ................................................................................................................................................................ 268

27. Gestão financeira.  ...................................................................................................................................................................... 270

28. O financiamento da educação .................................................................................................................................................... 270

29. Cultura e clima organizacional.  .................................................................................................................................................. 271

30. Gestão de pessoas. ..................................................................................................................................................................... 275

31. O desenvolvimento dos conceitos científicos na infância ........................................................................................................... 277

32. Desenvolvimento infantil ............................................................................................................................................................ 278

33. o brincar.  .................................................................................................................................................................................... 282

34. Legislação .................................................................................................................................................................................... 293

Legislação
1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigos 5º, 37 a 41, 205 a 214, 227 a 229. ........................................ 313

2. Lei Federal n.º 8.069, de 13/07/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e dá outras providên-
cias ............................................................................................................................................................................................. 324

3.  Lei Federal n.º 9.394, de 20/12/1996 – Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. (LDB)................................... 324

4.  Resolução CNE/CEB n.º 02/01 – Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica ...... 324

5. Resolução n.º 04/10 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica ............................................... 340

6. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho 
nomeado pela Portaria Ministerial n.º 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09/10/2007 .......... 349

7. Decreto n.º 7.611/11 – Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providên-
cias ............................................................................................................................................................................................. 355

8. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de nove 
anos. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010 – Resolução n.º 7 MEC/ CEB – 14/12/2010 ...... 357

9. Lei n.º 13.005/14 - Plano Nacional de Educação.  ..................................................................................................................... 364

10. Lei Federal nº 13.341/2017 ........................................................................................................................................................ 380

11. Resolução CNE/CEB nº 1, de 28 de maio de 2021 - Institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos 
nos aspectos relativos ao seu alinhamento à Política Nacional de Alfabetização (PNA) e à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), e Educação de Jovens e Adultos a Distância. ................................................................................................................ 384



ÍNDICE

12. Resolução CNE/CEB nº 1/2004 .................................................................................................................................................. 387

13. Referencial Curricular da rede municipal de Ribeirão Preto ...................................................................................................... 389

14. Lei Municipal nº 3181/1976 de Ribeirão Preto/SP - Dispõe sobre o regime jurídico dos funcionários do Município de Ribeirão 
Preto .......................................................................................................................................................................................... 390

15. Lei Federal nº 8.429/92 .............................................................................................................................................................. 410

16. Lei Federal nº 13.709/18 ............................................................................................................................................................ 419

17. Lei Complementar Municipal nº 2.524/12 de Ribeirão Preto/SP .............................................................................................. 432

18. Decreto-Lei nº 2.848/40 – Código Penal - Arts. 312 a 327 ......................................................................................................... 441

19. Lei Federal nº 13.019/14 – Arts. 51 a 78-A ................................................................................................................................ 443

20. Decreto Municipal nº 48/17 de Ribeirão Preto/SP – Arts. 32 a 44 e arts. 57 a 69. .................................................................... 447

21. Manual do Terceiro Setor. TCE/SP. 2022. Capítulo 7 em diante ................................................................................................. 451

22. Resolução CD/FNDE/MEC nº 15/21 ........................................................................................................................................... 472

23. Resolução CD/FNDE/MEC nº 06/23 ........................................................................................................................................... 485

24. Resolução SME nº 08/2001 ........................................................................................................................................................ 487

25. Resolução SME nº 05/2009 ............................................................................................................................................... 489

26. Resolução SME nº 13/2009 ............................................................................................................................................... 490

27. RESOLUÇÃO SME Nº 15/2021 ......................................................................................................................................... 493

28. RESOLUÇÃO SME Nº 24/2022 ......................................................................................................................................... 494

29. RESOLUÇÃO SME Nº 34/2021 ......................................................................................................................................... 495

30. RESOLUÇÃO SME Nº 33/2021 ......................................................................................................................................... 495
31.  Resolução SME nº 04/2015 ....................................................................................................................................................... 495

32. Lei Federal nº 13.146/15 – arts. 1º a 9º e 27 a 30. .................................................................................................................... 497



LÍNGUA PORTUGUESA 

8

Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais que 
possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes aos 
tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A considera-
ção desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações esta-
belecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos sua 
posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a sucedem. 
Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/

3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm
KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/
5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Fases do Planejamento

Diagnóstico da Realidade:
Para que o professor possa planejar suas aulas, a fim de aten-

der as necessidades dos seus alunos, a primeira atitude a fazer, é 
“sondar o ambiente”. O médico antes de dizer com certeza o que 
seu paciente tem, examina-o, fazendo um “diagnóstico” do seu pro-
blema. E, da mesma forma, deve acontecer com a prática de ensi-
no: o professor deve fazer uma sondagem sobre a realidade que se 
encontram os seus alunos, qual é o nível de aprendizagem em que 
estão e quais as dificuldades existentes. Antes de começar o seu 
trabalho, o professor deve considerar, segundo Turra et alii, alguns 
aspectos, tais como:

- as reais possibilidades do seu grupo de alunos, a fim de me-
lhor orientar suas realizações e sua integração à comunidade;

- a realidade de cada aluno em particular, objetivando oferecer 
condições para o desenvolvimento harmônico de cada um, satisfa-
zendo exigências e necessidades biopsicossociais;

- os pontos de referência comuns, envolvendo o ambiente es-
colar e o ambiente comunitário;

- suas próprias condições, não só como pessoa, mas como pro-
fissional responsável pela orientação adequada do trabalho escolar.

A partir da análise da realidade, o professor tem condições de 
elaborar seu plano de ensino, fundamentado em fatos reais e signi-
ficativos dentro do contexto escolar.

Definição do tema e preparação:
Feito um diagnóstico da realidade, o professor pode iniciar o 

seu trabalho a partir de um tema, que tanto pode ser escolhido 
pelo professor, através do julgamento da necessidade de aplicação 
do mesmo, ou decidido juntamente com os alunos, a partir do in-
teresse deles. Planejar dentro de uma temática, denota uma preo-
cupação em não fragmentar os conhecimentos, tornando-os mais 
significativos.

Na fase de preparação do planejamento são previstos todos os 
passos que farão parte da execução do trabalho, a fim de alcançar a 
concretização e o desenvolvimento dos objetivos propostos, a par-
tir da análise do contexto da realidade. Em outras palavras, pode-se 
dizer que esta é a fase da decisão e da concretização das ideias.

A tomada de decisão é que respalda a construção do futuro 
segundo uma visão daquilo que se espera obter [...] A tomada de 
decisão corresponde, antes de tudo, ao estabelecimento de um 
compromisso de ação sem a qual o que se espera não se conver-
terá em realidade. Cabe ressaltar que esse compromisso será tanto 
mais sólido, quanto mais seja fundamentado em uma visão crítica 
da realidade na qual nos incluímos. A tomada de decisão implica, 
portanto, nossa objetiva e determinada ação para tornar concretas 
as situações vislumbradas no plano das ideias.

Nesta fase, ainda, serão determinados, primeiramente os ob-
jetivos gerais e, em seguida, os objetivos específicos. Também são 
selecionados e organizados os conteúdos, os procedimentos de en-
sino, as estratégias a serem utilizadas, bem como os recursos, sejam 
eles materiais e/ou humanos.

Avaliação
É por meio da avaliação que, segundo Lück, poder-se-á:
a) demonstrar que a ação produz alguma diferença quanto ao 

desenvolvimento dos alunos;

b) promover o aprimoramento da ação como consequência 
de sugestões resultantes da avaliação. Além disso, toda avaliação 
deve estar intimamente ligada ao processo de preparação do plane-
jamento, principalmente com seus objetivos. Não se espera que a 
avaliação seja simplesmente um resultado final, mas acima de tudo, 
seja analisada durante todo o processo; é por isso que se deve pla-
nejar todas as ações antes de iniciá-las, definindo cada objetivo em 
termos dos resultados que se esperam alcançar, e que de fato possa 
ser atingível pelo aluno. As atividades devem ser coerentes com os 
objetivos propostos, para facilitar o processo avaliativo e devem ser 
elaborados instrumentos e estratégias apropriadas para a verifica-
ção dos resultados.

A avaliação é algo mais complexo ainda, pois está ligada à práti-
ca do professor, o que faz com que aumente a responsabilidade em 
bem planejar. Dalmás fala sobre avaliação dizendo que:

Assumindo conscientemente a avaliação, vive-se um processo 
de ação-reflexão-ação. Em outras palavras, parte-se do planeja-
mento para agir na realidade sobre a qual se planejou, analisam-se 
os resultados, corrige-se o planejado e retorna-se à ação para pos-
teriormente ser esta novamente avaliada.

Como se pode perceber, a avaliação só vem auxiliar o planeja-
mento de ensino, pois é através dela que se percebem os progres-
sos dos alunos, descobrem-se os aspectos positivos e negativos que 
surgem durante o processo e busca-se, através dela, uma constante 
melhoria na elaboração do planejamento, melhorando consequen-
temente a prática do professor e a aprendizagem do aluno. Portan-
to, ela passa a ser um “norte” na prática docente, pois, “faz com que 
o grupo ou pessoa localize, confronte os resultados e determine a 
continuidade do processo, com ou sem modificações no conteúdo 
ou na programação”.

Importância do planejamento no processo de ensino-apren-
dizagem

Nos últimos anos, a questão de como se ensina tem se desloca-
do para a questão de como se aprende. Frequentemente ouvia-se 
por parte dos professores, a seguinte expressão: “ensinei bem de 
acordo com o planejado, o aluno é que não aprendeu”. Esta expres-
são era muito comum na época da corrente tecnicista, em que se 
privilegiava o ensino. Mas quando, ao passar do tempo, foi-se refle-
tindo sobre a questão da construção do conhecimento, o questiona-
mento foi maior, no sentido da preocupação com a aprendizagem.

No entanto, não se quer dizer aqui que só se deve pensar na 
questão do aprendizado. Se realmente há a preocupação com a 
aprendizagem, deve-se questionar se a forma como se planeja tem 
em mente também o ensino, ou seja, deve haver uma correlação 
entre ensino-aprendizagem.

A aprendizagem na atualidade é entendida dentro de uma vi-
são construtivista como um resultado do esforço de encontrar sig-
nificado ao que se está aprendendo. E esse esforço é obtido através 
da construção do conhecimento que acontece com a assimilação, 
a acomodação dos conteúdos e que são relacionados com antigos 
conhecimentos que constantemente vão sendo reformulados e/ou 
“reesquematizados” na mente humana.

Numa perspectiva construtivista, há que se levar em conta 
os conhecimentos prévios dos alunos, a aprendizagem a partir da 
necessidade, do conflito, da inquietação e do desequilíbrio tão fa-
lado na teoria de Piaget. E é aí que o professor, como mediador 
do processo de ensino-aprendizagem, precisa definir objetivos e os 
rumos da ação pedagógica, responsabilizando-se pela qualidade do 
ensino.
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Pena - reclusão de quatro a dez anos.
5) Art. 214...............................................................
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:
Pena - reclusão de três a nove anos.»
Art. 264. O art. 102 da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 

1973 , fica acrescido do seguinte item:
“Art. 102 ...............................................................
6º) a perda e a suspensão do pátrio poder. “
Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da 

administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular 
do texto integral deste Estatuto, que será posto à disposição das 
escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da 
criança e do adolescente.

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla divul-
gação dos direitos da criança e do adolescente nos meios de comu-
nicação social. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será vei-
culada em linguagem clara, compreensível e adequada a crianças 
e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 
(seis) anos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publi-
cação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser 
promovidas atividades e campanhas de divulgação e esclarecimen-
tos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.º 4.513, de 1964 , e 6.697, de 10 
de outubro de 1979 (Código de Menores), e as demais disposições 
em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da 
República.

AS REFORMAS EDUCATIVAS

As reformas educativas são mudanças na política educacional 
com o objetivo de melhorar a qualidade e a eficácia do sistema de 
ensino. No Brasil, várias reformas educativas marcaram a história 
da educação.

Reforma Benjamin Constant (1890)
A Reforma Benjamin Constant foi a primeira grande reforma 

educativa no Brasil republicano. Inspirada pelos ideais positivistas, 
essa reforma buscou modernizar a educação brasileira, promoven-
do a laicização do ensino e introduzindo uma estrutura de ensino 
primário, secundário e superior. No entanto, essa reforma enfren-
tou diversos obstáculos para sua implementação, em particular a 
falta de financiamento e de professores qualificados.

Reforma Francisco Campos (1931) e Reforma Capanema 
(1942)

Durante a Era Vargas, houve duas importantes reformas edu-
cativas. A Reforma Francisco Campos, em 1931, criou o Ministério 
da Educação e estabeleceu as bases para a educação secundária. 
Já a Reforma Capanema, de 1942, reorganizou o ensino secundário 
e profissionalizante, criando o ensino científico, clássico e normal.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - 1961)
A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

foi sancionada em 1961. Esta lei estabeleceu as diretrizes e bases da 
educação nacional, com o objetivo de criar um sistema educacional 
unificado em todo o país. No entanto, esta versão da LDB enfrentou 
críticas devido à sua falta de especificidade e clareza.

Constituição Federal de 1988
A Constituição Federal de 1988 representou uma importante 

reforma educativa, estabelecendo a educação como um direito de 
todos e um dever do Estado. Além disso, a Constituição de 1988 
introduziu o princípio da gestão democrática do ensino público e 
enfatizou a valorização dos profissionais da educação.

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - 1996)
A segunda LDB, de 1996, trouxe inúmeras mudanças ao siste-

ma educacional brasileiro. Esta lei estabeleceu os princípios e dire-
trizes da educação nacional e enfatizou a descentralização e a auto-
nomia das escolas. Além disso, a LDB de 1996 introduziu a Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), a educação profissional e a educação à 
distância como modalidades de ensino.

Reformas Recentes
No século XXI, o Brasil tem passado por várias reformas educa-

tivas, como a implementação do Plano Nacional de Educação (PNE) 
em 2014 e a reforma do Ensino Médio em 2017. O PNE estabele-
ceu 20 metas para a educação brasileira a serem alcançadas em um 
período de dez anos, enquanto a reforma do Ensino Médio buscou 
tornar o currículo mais flexível e conectado com o mundo do tra-
balho.

AVALIAÇÕES EXTERNAS E INSTITUCIONAIS

— Avaliações Externas
A avaliação é um instrumento fundamental para as práticas pe-

dagógicas, pois permite ao professor acompanhar o desempenho 
dos alunos e o desenvolvimento no trabalho escolar. Nesse sentido, 
é importante considerar que as avaliações se refletem nas ações 
elaboradas pelos docentes e discentes no ambiente escolar63.

As avaliações externas são um dos principais mecanismos para 
elaboração de políticas públicas no sistema de ensino, redirecio-
nando metas para as unidades escolares pelo bom desempenho 
das escolas. No contexto mundial, essas avaliações têm o objetivo 
de igualar a permanência do aluno na escola com a qualidade do 
processo ensino-aprendizagem

No Brasil, tais avaliações ganharam destaque em 1990, com 
a criação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb), em 1995 com a criação do ENC (Exame Nacional de Cur-
sos) e em 1998 com o Enem (Exame Nacional do Ensino Médio). 
Esses programas foram criados com a justificativa de fornecer infor-
mações sobre processos educacionais nas duas esferas, municipal 
e estadual, a fim de conduzir as políticas públicas de desempenho 
dos alunos.

De modo geral, todas essas avaliações consistem em testes 
para averiguar as habilidades dos alunos em Português e Matemá-
tica visando bons resultados. Nesse contexto, a busca pelos bons 
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Estratégias:
14.1) expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu 

por meio das agências oficiais de fomento;
14.2) estimular a integração e a atuação articulada entre a Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CA-
PES e as agências estaduais de fomento à pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies à 
pós-graduação stricto sensu;

14.4) expandir a oferta de cursos de pós-graduação stricto 
sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de 
educação a distância;

14.5) implementar ações para reduzir as desigualdades étni-
co-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populações do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas a programas de 
mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto 
sensu, especialmente os de doutorado, nos campi novos abertos 
em decorrência dos programas de expansão e interiorização das 
instituições superiores públicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referên-
cias bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a 
acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.8) estimular a participação das mulheres nos cursos de pós-
-graduação stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de 
Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e outros no 
campo das ciências;

14.9) consolidar programas, projetos e ações que objetivem 
a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, 
incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de 
pesquisa;

14.10) promover o intercâmbio científico e tecnológico, na-
cional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e 
extensão;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em de-
senvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a for-
mação de recursos humanos para a inovação, de modo a buscar 
o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

14.12) ampliar o investimento na formação de doutores de 
modo a atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) 
habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempe-
nho científico e tecnológico do País e a competitividade internacio-
nal da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação científica com 
empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Institui-
ções Científicas e Tecnológicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa científica e de inovação e promover 
a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regio-
nal e a biodiversidade da região amazônica e do cerrado, bem como 
a gestão de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efei-
tos da seca e geração de emprego e renda na região;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das 
ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de 
patentes.

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano 
de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissio-
nais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 
61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que 

todos os professores e as professoras da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licencia-
tura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:
15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico 

que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profis-
sionais da educação e da capacidade de atendimento, por parte de 
instituições públicas e comunitárias de educação superior existen-
tes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações 
recíprocas entre os partícipes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes ma-
triculados em cursos de licenciatura com avaliação positiva pelo 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, na 
forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amor-
tização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de 
educação básica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de apri-
morar a formação de profissionais para atuar no magistério da edu-
cação básica;

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar 
a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada 
de profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar 
seus currículos eletrônicos;

15.5) implementar programas específicos para formação de 
profissionais da educação para as escolas do campo e de comunida-
des indígenas e quilombolas e para a educação especial;

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura 
e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no 
aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga horária em formação 
geral, formação na área do saber e didática específica e incorpo-
rando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em 
articulação com a base nacional comum dos currículos da educação 
básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e 
supervisão da educação superior, a plena implementação das res-
pectivas diretrizes curriculares;

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de 
formação de nível médio e superior dos profissionais da educação, 
visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação 
acadêmica e as demandas da educação básica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegu-
rar formação específica na educação superior, nas respectivas áreas 
de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modali-
dade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de 
atuação docente, em efetivo exercício;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e 
tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respecti-
vas áreas de atuação, dos (as) profissionais da educação de outros 
segmentos que não os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, 
política nacional de formação continuada para os (as) profissionais 
da educação de outros segmentos que não os do magistério, cons-
truída em regime de colaboração entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos 
para que os professores de idiomas das escolas públicas de edu-
cação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos 
países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;


